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A Escola Estadual de Ensino Médio Ômega, região periférica de 

Cuiabá-MT, está adequando seu planejamento para receber 10 alunos 

com Transtornos do Espectro Altista (TEA), sendo seis meninos e quatro 

meninas, classificados no nível 1 do TEA, que cursarão o 1° Ano.

Sabe-se  que  eles  têm  dificuldades  de  socialização,  fala, 

coordenação e desenvolvimento motor fino, com comportamento e 

movimentos repetitivos nas atividades de compreensão. Além disso, 

necessitarão de acompanhamento em terapia,  terapia ocupacional, 

fonoaudiologia, neuropediatria e auxiliares em sala de aula.

Os alunos necessitam de uma linguagem simples e clara, sem 

muitas informações, para que não se confundam ou se frustrem em 

não conseguir executar os comandos.

O relatório que a escola recebeu, diz que eles gostam de música, 

desenhos  e  história.  Os  professores  usarão  isso  para  que  eles  se 

sintam confortáveis em desenvolver as atividades propostas.

A  escola  terá  atendimento  educacional  especializado  (AEE), 

pautado nas especificidades de cada aluno e oferecerá um ambiente 

rico  em  estímulos,  para  que  conheçam  novas  experiências  e 

socializem,  a  fim  de  expressar  seus  sentimentos,  pensamentos  e 

emoções. Além de proporcionar momentos de interação, visto que este 



é um fator a ser atingido, pois suas amizades são restritas e limitadas. 

Segundo a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou 

“LBI”.
A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados, 

sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao 

longo de toda a vida, para alcançar o máximo desenvolvimento possível 

de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 

segundo suas  características,  interesses  e  necessidades  de 

aprendizagem (BRASIL, 2015).

Os profissionais da escola precisarão usar os meios tecnológicos 

a seu favor para auxiliar e melhorar o desenvolvimento desses alunos.

Esperamos que eles avancem na Escola Estadual Ômega. Para 

isso, a equipe escolar, fará um trabalho conjunto, para que aprendam e 

compreendam os comandos com mais clareza.

De acordo com Robson, (2024. p. 16, Unidade 4), a educação 

precisa “garantir o acesso aos conteúdos básicos que a escolarização 

deve proporcionar a todos os indivíduos, inclusive aos que possuem 

necessidades educacionais especiais.”

Os  professores  da  escola  serão  capacitados,  por  meio  da 

formação continuada  online  e  presencial,  contemplando  as 

necessidades destes alunos. Segundo Costa, 2012.

[...] a formação dos professores para adaptação social [...] é possível  

pela produção do conhecimento, a afirmação da educação inclusiva, 

contrária à segregação nas escolas públicas, nas quais os limites sociais 

não sejam negados, mas discutidos e enfrentados em prol da inclusão 

dos alunos com deficiência. (COSTA, 2012, p. 95)

Esperamos que ao fim do ano letivo, os 10 alunos melhorem nas 

diversas atividades trabalhadas.



Baú (2014), explica que “desse modo, para que se efetive a inclusão 

será  necessário  que  as  pessoas  envolvidas  no  processo  aceitem os 

desafios, acreditem que é possível e ampliem as ações pretendidas. Só 

assim,  a  educação  inclusiva  deixará  de  ser  apenas  garantida  pela 

legislação e por documentos educacionais e passará a ser realidade nas 

escolas brasileiras e na sociedade”. (BAÚ, 2014, p. 56).

Os  profissionais  envolvidos  manterão  diálogos  com  os 

terapeutas, fonoaudiólogos e família para avaliarem juntos os avanços 

dos alunos, visando prepará-los para a vida. Conforme Mendes, 2006.
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